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1. INTRODUÇÃO

A finalidade deste artigo consiste prim eiram ente em  inves­
tigar a teoria econômica das inovações, tan to  en tre  a agricul­
tu ra  como exem plo de um  modelo de competição e a indústria , 
com suas grandes unidades econômicas e diferenciação de pro­
duto  reforçada por patentes, como um  exem plo de um  modelo 
Shum peteriano de não competição.

Na prim eira p arte  introduzirem os a teoria  do capital expli­
citam ente para  produzir “insights” na viabilidade de longo prazo 
do setor com petitivo sob inovações recorrentes, contrastando 
nossas conclusões com a tendência sob condições não com peti­
tivas. A abordagem  proporcionará explicações a lternativas à 
alegação de que firm as não com petitivas tendem  a conservar 
seu capital investido e re je ita r  inovações vantajosas com perda 
substancial de bem -estar para os consum idores e para  a socie­
dade, em term os de poupança de recursos reais que não foram  
realizadas.

(*) Este artigo constitui a elaboração de uma conferência apresentada 
no Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo, 
onde o autor permaneceu como professor visitante de maio a agosto 
de 1973. Traduzido do original inglês: “Economics of Innovations: 
Agriculture and Industry Compared”.

(**) O autor é Professor da Universidade de Vanderbilt.



40

N a segunda p arte  ocupar-nos-emos com um a recente sen­
sação de m al-estar en tre  alguns estudantes de ag ricu ltu ra  e 
desenvolvim ento, de que mesmo as inovações do tipo Revolução 
V erde(1) podem  acarre ta r conseqüências indesejadas de em ­
prego e de renda na agricu ltu ra. Isto  é supostam ente verdade 
ainda que tais inovações sejam  ditas em pregadoras de trabalho  e 
poupadoras de te rra  em  países com te rra  escassa e trabalho 
abundante.

Na p arte  final analisarem os os determ inantes da adoção 
de inovações agrícolas, quando m ostrarem  ser lucrativas, dentro 
do contexto de inovações neu tras em  relação a escala.

2. AGRICULTURA E INDÚSTRIA COMPARADAS

P ara  os críticos socialistas do capitalism o, o sistem a capi­
ta lista  em funcionam ento é m ais rigorosam ente descrito por 
capitalism o monopolístico do que por aquela e s tru tu ra  atom ís- 
tica im aginada por A dam  Sm ith. Um  dos princípios básicos 
do socialismo libera l ou de m ercado é que o capitalism o mono­
polístico é tendencioso, pois favorece a conservação do capital 
aplicado e desfavorece inovações que podem  tom á-lo  obsoleto 
— um  defeito prontam ente rem ediável sob o socialismo, com 
a nacionalização de todos os meios de produção. Em inentes 
en tre  os pensadores desta crença são L em e r e Lange. A  contra- 
tese de Shum peter m ostrou o exagero da tese socialista na 
base essencial em  que a força dos seus argum entos está m al 
colocada, centrando-se como faz nas vantagens alocativas está­
ticas do sistem a alternativo  proposto. Em  term os dialéticos 
com uns a M arx e Shum peter, o valor de um  sistem a econô­
mico reside nas m udanças que gera.

Nesses term os, S hum peter constru iu  um  poderoso argu­
m ento p ara  o capitalism o do único protótipo que im porta, isto 
é, “capitalism o m onopolístico’’ como o defensor socialista o 
desejaria. Nas raras ocasiões em que o últim o se encam inha 
para a dinâm ica do crescim ento, ele sainse mal. O argum ento 
p articu la r em  questão relacionado à preocupação deste artigo 
é a citada tendência anti-social do monopólio capitalista em

(1) NT:- “Green Revolution” no original em inglês.
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rep rim ir inovações vantajosas a fim  de conservar seu inves­
tim ento existente. D isto tam bém  S hum peter habilm ente mos­
trou  o exagero. Mas ele o fez por meio de um a generalização 
pela qual a m esm a reg ra  de substituição ou de aceitação de 
um a inovação se aplica a fazendas monopolísticas ou compe­
titivas (valendo o mesmo para  os planejadores socialistas). 
N esta p arte  tentarem os m ostrar que ele poderia te r  dito m uito 
mais, defendendo seu argum ento para grandes em presas e ino­
vações como o verdadeiro  m otor do crescim ento, do que ele o 
faz no últim o parágrafo  do seu Capitalismo, Socialismo e Dem o­
cracia.

2 .1 . Um a Teoria G eral de Adoção de Inovações

Vamos com eçar com a teoria econômica de inovações na 
ag ricu ltu ra  como um  modelo com petitivo, afim  de aguçar o 
contraste. As inovações têm  sido diversam ente classificadas 
como poupadoras de trabalho, em pregadoras de capital; em- 
pregadoras de trabalho, poupadoras de te rra ; algum as vezes 
como m odificadoras de produto ou neu tras em  term os de pro­
duto; ou como representando diversas form as de m udanças 
técnicas neutras. P ara  nossa finalidade, ta l classificação mais 
confunde do que esclarece a questão, através de quaisquer que 
sejam  os “insights” taxonômicos ganhos. U m a generalização 
apropriada estabeleceria que um a condição necessária m as não 
suficiente para  adoção deve ser que a inovação em mãos reduza 
os custos. Isto' deve ser verdade, qualquer que seja a p roprie­
dade da inovação. P ara  um  interesse corrente, a condição 
necessária diz que o novo custo por unidade de produto deve 
ser m ais baixo, em  toda a am plitude relevante do produto, do 
que o custo un itá rio  sob a técnica existente. A condição sufi­
ciente é de que o custo un itário  total sob a nova técnica deve 
ser m ais baixo do que o custo variável un itá rio  sob a antiga. 
Esta é a regra  citada por S hum peter ao re je ita r  a citada con­
servação de capital investido pelo monopolista.

É conveniente ap resen tar a teoria por meio de um  gráfico. 
As coordenadas na F igura 1 são em  term os de requisitos de 
fatores físicos por unidade de produto. A em presa inicialm ente 
se confrontou com um  núm ero lim itado de escolhas de técnicas 
ou, abreviadam ente, receitas. Dados os preços correntes do 
fa to r m i =  P x / P x onde x f e x v represen tam  fatores fixos
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F I G U R A  -  1

e variáveis, a em presa escolhe a receita  B. Os fatores são 
m edidos em  estoques físicos, enquanto  seus preços e o produto 
o são em term os de unidades de período de tempo. Supondo 
que a em presa se defronte com um a nova receita, cujos requi­
sitos, de modo geral, exigem  m enos x v, m as algum  novo inves­
tim ento  incorporando x f. É difícil v isualizar inovações p lausí­
veis que não tenham  essas características. Nosso argum ento 
geral cobre tam bém  as assim  cham adas inovações agrícolas 
poupadoras de te rra  e as em pregadoras de trabalho, já  que o 
fa to r trabalho  por unidade de produto  seria m enor (2>. Isto é

(2) Variedades de sementes altamente produtivas, a peça central da 
Revolução Verde, exigem algum novo gasto de capital ligado à  melho­
ria na oferta de água, por exemplo um tubo ou canal suplementar 
para o sistema de irrigação existente. Podem mesmo induzir meca­
nização rudimentar poupadora de trabalho, para cuidar do estrangu­
lamento do trabalho durante o agora elevado período de auge de 
atividade.
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verdade desde que o fa to r trabalho  seja m edido de form a apro­
priada do ponto de v ista  da análise econôm ica(3). A  condição 
necessária apresen tada no parágrafo  precedente pode ser agora 
en tendida como exigindo um a redução em  xv por unidade de 
produto. A linha BD, assim, divide o plano O x v x f em  duas 
regiões e a  região à esquerda de BD satisfaz a condição neces­
sária.

Form alm ente, a regra  generalizada p ara  adoção de um a 
inovação exige que:

(1) P x X vn +  P x x ” ^  P x Xv°, onde os expoentes se
V í  V

referem  a técnicas novas (n) e velhas (o ). A dm itim os que esta 
condição, um a vez satisfeita, é invariável com o nível de pro­
duto  n a  sua am plitude relevante. R earran jando  os term os, 
obtemos:

(2) X fn ̂  m 2 (Xy - Xy), onde m 2, como definido an terio r­
m ente, significa o preço relativo a tual dos fatores variáveis em  
relação aos fatores fixos, P x  ̂ / P Xf A  linha DD’ na figu ra  1

é então a fron teira  que divide a região onde a condição neces­
sária é satisfeita num a zona de aceitação e num a zona de re je i­
ção da inovação. Q ualquer receita que caia na  linha, ta l como E, 
satisfaz a condição de igualdade da equação (2), onde EF repre-

n o ii
senta X f e FD significa (Xv - X v ). Q ualquer receita cuja coor­
denada cai abaixo de DD’ satisfaz a condição de desigualdade

de (2) e é adotada. EF =  Xf é inam biguam ente entendido como 
a exigência de novo investim ento por unidade de p rodu to / 
tempo, sendo medido em term os físicos e seu preço é dado pelo 
custo do fluxo de serviço, definido como juros nas despesas 
de capital m ais o custo de m anutenção perpétua. A ú ltim a 
form a de m anutenção é adm itida por conveniência, a fim  de

(3) Suponha-se, sob a antiga técnica, somente uma colheita se produz 
anualmente e a agricultura é o único setor. Embora o trabalho seja 
usado somente parte do ano, pode-se dizer que sua oferta inteira 
constitui a quantidade “necessária" para produzir a safra sob as dadas 
condições técnicas. O argumento é análogo ao caso do bombeiro 
que deve guarnecer a estação todas as horas para atender a cha­
madas ocasionais.
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escapar do problem a da idade d iferente do equipam ento e 
p ara  gerar custos constantes de capital no tempo. O capital 
assim  m antido tem  um a vida perpétua. Note-se que não colo­
camos restrições no preço rela tivo  do fator, en tre  adoções de 
receitas dos vários “períodos”, isto é, M2 pode ser d iferente 
de Mx. A  constância dos custos no tem po é válida som ente do 
ponto de v ista dos preços do fa to r na  ocasião em  que se faz 
a escolha.

Pode-se n o ta r que a teoria  apresentada aqui é geral. Aplica- 
se a problem as específicos de reposição, envolvendo descarte 
de equipam ento antigo ou organização das instalações em favor 
do novo. Aplica-se à escolha de técnicas onde um a opção já  feita 
não restringe a em presa a ela, de form a que a introdução de 
um a nova técnica m eram ente aum enta o conjuníto de escolha, 
exigindo um a nova escolha de decisão(4\  Aplica-se à adoção de 
inovações envolvendo não a reposição de investim ento inver­
tido, m as de novo investim ento increm entai que se fundam enta 
sobre o antigo^5>. A teoria põe tam bém  a teoria econômica 
das inovações em term os operacionais,

Da m esm a form a que a lei das vantagens com parativas no 
comércio internacional é não operacional, tam bém  o é, por exem ­
plo, o conceito de inovações poupadoras de te rra  e em prega- 
doras de trabalho, julgado desejável para  a agricu ltu ra  do 
PM D (6). Enquanto tais constructos afirm ados em  term os con­
soantes en tre  exigências técnicas e proporção das dotações dos fa­
tores são aceitáveis em economia expositiva, a teoria de escolha, 
para  ser operacional, deve ser reduzida a term os de preço, custo 
e lucro. A teoria expressa na figura 1 indica que, para qual­

(4) Por exemplo, o caso de semear à mão diretamente sobre o campo 
versus a nova técnica de semear canteiros e transplantar as mudas 
para o campo. A última técnica geralmente leva à  produção mais 
alta e também pode resolver o conflito de uso da terra sujeita a 
colheitas seqüenciais, assim permitindo colheita múltipla. A téc­
nica provavelmente exige algum investimento em forma de cobertura 
para os canteiros sob certas condições climáticas.

(5) Por exemplo, uma nova debulhadora mecânica que pode estar ligada 
ao sistema de propulsão dos pequenos tratores cu arados de duas 
rodas existentes no Japão e Formosa. O custo comparado relevante 
é então entre debulhadora manual e mecânica onde a teoria na 
figura aplica-se totalmente.

(6) NT:- “LDC”, no original em inglês.
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q uer preço de produto  dado, é lucrativo  ado tar a nova receita 
na produção do bem , com o propósito de reb a ix ar o custo u n i­
tário, desde que a receita  caia abaixo da linha de fron te ira  DD’ 
para  todos os níveis de produto  dentro  da am plitude re lev an te (7).

O valor residual do equipam ento antigo podei ser facilm ente 
introduzido na  análise onde substitu ição é envolvida. P ara  esse 
fim, reescrevem os a equação (1) como:

(3) P x X ; +  P xn X * ^  P x X v° +  P x° Xf
v í y £

o ,
onde X f é a necessidade de capital por produto un itário  sob a 
técnica ex isten te e P /  é o valor ou custo do fluxo de serviços

baseados no valor residual presente e na vida ú til de X ° . E stá 
claro que P xn e P x° são diferentes, pois as somas de capital

£ f
envolvidas são d iferen tes(8).

o a
Transform ando X f em unidades equivalentes de X f (por 

meio dos custos relativos do fluxo de serviços, P x° /  P x* , como

fato r de conversão) e rearran jando  os termos, temos:

P x° P xf V
(4) x," X f° ^  ---------- (X v° - X VU) =  m2 (X v° - x ; ?),

P x“ P x;

onde o lado esquerdo da desigualdade represen ta a quan ti­
dade do novo equipam ento menos a quantidade do antigo, 
m edida em  term os de unidades equivalentes. Em  outras pala­

(7) A única exceção é quando a empresa está atualmente tendo perdas 
com o preço cobrindo o custo variável médio mas não o custo variá­
vel total. Em tal caso, pode acontecer que melhoria nos custos sob 
a  nova receita seja insuficiente para permitir que a firma opere com 
lucros. A firma rejeita a adoção e continua sua operação presente 
até o equipamento existente se esgotar.

(8) Embora Xf°e  X fn tenham  vidas úteis diferentes, estamos, como expli­
camos antes, tratando todos os ativos como perpétuos através de 
manutenção contínua. Assim, o custo do fluxo de serviços consiste 
dos juros sobre a soma de capital mais o custo de manutenção 
perpétua por unidade de tempo.
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vras, é o investim ento líquido em term os físicos. V oltando à 
figu ra  1, se o antigo equipamento representado por BD para  a 
receita  inicial B tem  um  valo r residual p resen te positivo, EF 
deve agora ser ajustado p ara  re fle tir  este fato, de acordo com 
o conceito de investim ento líquido. Consequentem ente, a 
receita E se move da linha de indiferença DD’ p ara  dentro da 
zona de aceitação. N enhum a ou tra  alteração é necessária na 
figu ra  1.

Voltemo-nos para  o caso em  que o capitai investido não 
tem  uso alternativo  p a ra  ser contabilizado como um a perda de 
capital. A nova receita a ser adotada é ilu strada por G na 
figura. M esmo neste caso, podem os conceituar o velho equipa­
m ento inútil, que gera um. custo de uso corrente, como se fosse 
conservado, em  vez de te r  seu valor declarado contabilizado 
como perda de capital. Quando assim  conceituado, tudo que 
se tem  a fazer é adicionar BD a FG  e u sar a linha  BB’ como 
fron te ira  de referência de escolha. Como m ostrado n a  figura 1, 
FG  =  F ’G’, e F G ’ torna-se “exigência” de cap ita l to ta l (novo 
e antigo). E ste artifício conceituai ganha peso quando a ino­
vação em  questão represen ta  um  alargam ento das capacidades 
do equipam ento existente, a través de algum  investim ento adi­
cional em novo equipam ento. P o r exemplo, um a nova fe rra ­
m enta  para  um  com putador, um  novo debulhador mecânico 
ligado à instalação de energia propulsora de um  tra to r  exis­
tente. É sabido que a distinção válida en tre  o caso conceituai 
envolvendo es trita  substituição de equipam ento e o caso de 
expansão de capacidade não necessitam  de tra tam en tos analí­
ticos separados. Além  disso, a m esm a análise estende-se a 
inovações envolvendo m udança to ta l de m étodo ou prática.

O exem plo an terio r de sem ear a m ão versus a nova técnica 
de canteiro  com transp lan te  de m udas é bastan te  ilustrativo. 
Em  todos estes casos a em presa não  está re s trita  a um a dada 
técnologia, como a incorporada em  capital físico. A  inovação 
sim plesm ente expande o conjunto  de escolha sem invalidar 
qualquer equipam ento existente e pode ser v ista como acarre­
tando “tecnologia desincorporada” Se é exigido algum  inves­
tim ento novo, em  form a dè cobertura para  o canteiro, por 
exem plo, voltam os à e s tru tu ra  de escolha que acabam os de 
apresentar.
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2.2.  Abordagem da Teoria de Investimento para Reposição

N esta subseção nosso principal in teresse diz respeito  à 
reposição de equipam ento quando ocorrem  inovações. Nesse 
contexto, desejam os nos estender na  rép lica  de S hum peter à 
crítica socialista, com respeito  ao com portam ento da firm a sob 
o capitalism o monopolista. Fazendo isto, procuram os “insigh ts” 
adicionais nas diferenças de com portam ento en tre  firm as com­
petitivas e não com petitivas. Extensões da teoria da escolha 
para  outras form as (não-reposição) de inovações servirão como 
fundam ento teórico para  análises da agricu ltu ra dos PMD, em  
term os de efeitos sobre renda e sobre emprego, a serem  ap re­
sentadas na  próxim a seção.

P ara  fins de perspectiva, acrescentam os que a crítica socia­
lista  tam bém  se estende às inovações de produto, um  aspecto 
posto de lado em nossa análise até aqui, através de nossa 
suposição im plícita de um  dado produto e dem anda. A este 
respeito, Shum peter necessitou de pouca assistência, já  que aí 
perm anece o peso completo de seu livro. Sua “perene explo­
são de destruição cria tiva’” varre, en tre  outras coisas, mono­
pólios existentes — um a tendência atribu ível à em ergência de 
novos produtos superiores, desenvolvidos por inovadores na 
busca de lucros im portantes que o capitalism o perm ite e pro­
tege. Monopólios firm em ente estabelecidos, com poder de im ­
ped ir inovações de produto, são assim descartados como aber­
rações ocasionais. Mesmo que os inovadores sejam  liquidados, 
a teoria básica de escolha, apresentada anteriorm ente, se aplica. 
Isto pode ser claram ente visto a p a rtir  de um a aplicação da 
teoria ord inária da firm a a ser desenvolvida na próxim a 
subseção. Em princípio necessita-se de som ente dois conjuntos 
de curvas de dem anda e dois conjuntos de curvas de custo 
(custo variável para  o produto antigo e custo total para o novo) 
e então com parar os lucros do m onopolista com e sem adoção 
do novo produto. A propensão a m an ter capital investido no 
caso do novo produto é assim vista como não sendo m aior ou 
d iferen te do caso de reposição de equipam ento. O cerne da 
questão tem  relação com a facilidade de en trada da nova em ­
presa nos casos competitivo, e não com petitivo, As implicações 
desta questão são exploradas na próxim a subseção.

Voltando à abordagem  da teoria do investim ento no con­
tex to  da teoria de escolha acima, prim eiro registram os um a
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rejeição. O problem a de não correspondência en tre  o teste do 
valor p resen te e a tax a  in te rn a  de re tom o  na avaliação de 
oportunidades de investim ento, é bem  conhecido, como tam bém  
o são os m éritos e dem éritos relativos, teórico e prático, dos 
dois procedim entos.

No que se segue, usarem os a abordagem  da taxa  in terna 
de re tom o  para  facilita r a exposição.

Na subseção precedente apresentam os dois modos a lte r­
nativos equivalentes de operar com o problem a de escolha de 
reposição, que são representados indicando a inovação a tra ­
vés dos pontos G ou G ’ na figura 1. O análogo de sua teoria 
de investim ento aparece nas seguintes expressões:

(5) C0 +  Ck (1 +  r )"k +  Cm (1 +  r)"m =

k-1 m-1
2  y ’ (! +  r ) ‘ +  2  y ”  (1 - r)-‘ +

t= o  g + k

+  1  y ’ ” ( l  +  r)-‘
t= m

(6) C0 +  Ck (1 +  r) k +  Cm (1 +  r ) 'm =

2  y ’ (1 +  r ) _t +  2  s ”  (1 +  r)*  +
t —o t = k

+  1  s ’ ” ( l  +  r)-t
t= m

onde C0, Ck, Cm rep resen tam  o custo corrente de I0, Ik, Im, sendo 
o investim ento inicial, o investim ento p ara  reposição devido a 
inovação no ano K  e a  segunda reposição devido a ou tra  ino­
vação no ano M respectivam ente. Os Is são em  term os de exi­
gência po r unidade de produto  como na figura 1. Todas as 
inovações são lucrativas pelo teste anterior. y ’ é a  renda anual 
constante líquida dos custos dos fatores variáveis de um a
seqüência de renda (considerada perpétua para  sim plificar) 
a tribu ível a Io; y 99 a tribu ível a IK  e y 9 9 9 a IM. R é a taxa
in te rn a  de retorno  relativo  à  h istória de vida in te ira  da
em presa, que consiste de três ondas de investim ento
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sob um  regim e de preço constante do produto, de form a que 
os y são proporcionais ao fluxo de produto  físico. O desconto 
por sim plicidade volta a t= o . Os s’s são definidos como fluxos 
fluxos das reduções de custos variáveis, isto é,

y ”  =  y ’ +  s n e y n ’ =  y n + ' s n ,  =  y , - f s n  +  s , n

C laram ente, (5) e (6) são duas m aneiras diferentes de dizer 
a m esm a coisa. Mas a diferença é interessante. De acordo 
com (6), temos a inferência de que CG represen ta a m elhor 
escolha de investim ento en tre  a lternativas em t= o . A  seqüên­
cia de renda de y ’, graças a inovações exógenas, é ainda in ten ­
sificada por s ’ ’ começando com tm k  e, novam ente, s ’ 9 9 come­
çando com t= m . Esta é a m aneira positiva de encarar ino­
vações. Porém , paradoxalm ente a “m elhor solução”, após te r  
sido m elhorada por inovações subsequentes, pode agora se to rn ar 
a “segunda m elhor solução” num  sentido ex-ante, porque, de 
acordo com (5), se o em presário tem  perfeita  previsão em  t= o , 
provavelm ente abandonaria T0 desde que o retorno na seqüên­
cia de renda truncada y ’ (acabando em  T = k-1 ) contra  o custo 
C0 poderia ser inferior à m elhor a lternativa  então disponível. 
Se verdadeira, sua estratégia ótim a consistiria em investir na 
atividade disponível num  ponto fu turo  de inovação.

O realism o exige que pensemos nos em presários como 
aderindo ao “m elhor palp ite” para a vida econom icamente ú til 
de um  investim ento, jun to  com sua estim ativa de y e C. Tendo 
assim escolhido o investim ento, tudo o que ele pode fazer daí 
em diante é ten ta r m elhorar sua posição de lucro a 
cada ponto de inovação sujeito ao teste apresentado 
an teriorm ente (figura 1 ou desiguadades 1-4). Um a vez 
satisfeito o teste, deve-se seguir que R, a tax a  in te rna  
de retorno, seja m aior que a taxa de ju ros de m ercado im plí­
cita em P x , custo de uso do capital para  cada adoção. Nesse

sentido a equação (6), que pode ser truncada,, relacionando cada 
seqüência de renda a seu C associado, se revela m ais atraente. 
Diz-se que, um a vez que o “m ergulho” inicial foi feito, o in te ­
resse corrente não necessita mais olhar o passado e se preocupar 
com seqüências de renda “fru strad as” pelas ú ltim as inovações 
que aparecem .

Realm ente, cada inovação pode som ente aperfeiçoar seus 
prim eiros cálculos se valer a pena. De outra  m aneira, a adoção 
não é feita  e seu plano inicial não é perturbado. Tudo isto
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não se destina a sugerir que as antecipações não sejam  cruciais. 
O utras coisas perm anecendo iguais, as estim ativas ex-ante da 
duração da seqüência de renda determ inam  se um  investim ento 
será realizado. O ponto é: um a vez feita a adoção com base 
em  algum a duração adm itida, então, se a próxim a inovação 
v ier m ais ta rd e  ou m ais cedo do que o antecipado, a em presa 
pode som ente lu cra r com isto (ou não ficar pior). Se v ie r mais 
tarde, então a sequênciai de renda será m ais longa que a ante­
cipada. Se m ais cedo, a em presa pode u tilizá-la ou não. Se 
não a u tilizar, sua posição é como o antecipado. Se 
utilizá-la, sua posição é m elhorada. A ú ltim a é, em  nosso juízo 
impreciso, um a “segunda m elhor solução” su je ita  novam ente 
à boa qualidade da duração adm itida para  a nova inovação. 
A “m elhor solução” é obtida quando a efetiva duração m enor 
da inovação precedente foi corretam ente prevista, caso em que 
a oportunidade pode te r  sido p re te rida  pela oportunidade pre­
sente. Em todos estes cálculos de lucro, um  prêm io por risco 
pode ser incorporado, é claro, para  p erm itir incerteza inerente.

Se ta l visão geral parece bastan te  o tim ista e sim plista, é 
para  reduzir as questões cruciais relacionadas ao preço do pro­
duto e en trada  de novas em presas deixadas de lado na  análise. 
D iscutir este problem a é distinguir en tre  m odelos com petitivos 
e não com petitivos.

2.3.  Não Concorrência

V oltando ao tem a socialista, é conveniente ado tar o mono­
pólio e a concorrência como os dois extrem os. N a discussão 
que se segue continuarem os a m an ter a  dem anda de mercado 
constante. Isto  será abandonado na próxim a seção, quando vol­
tarm os para  o contexto agrícola re levan te  para  os PMD. Usando 
reposição (o foco do diálogo socialistas-Shum peter) como ilus­
tração, a  adoção de inovação pelo m onopolista se reduz a um a 
sim ples exposição gráfica m ostrada na  figura  2, e desenhada 
consistentem ente com relação à figura 1. O ganho é inam bíguo 
se o m onopolista persiste no mesmo produto (m axim ização de 
lucro an tes da adoção) e, portanto , o mesmo preço, pois ATCi 
é m ais baixo que AVC0. A ú ltim a com paração de custo indica 
que o investim ento, já  colocado, tem  um  valor de oportunidade 
zero e não é m ais um a consideração relevante de custo. O 
m onopolista pode claram ente aum entar seu lucro movendo-se
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de E (onde M R =M C 0 m as >  M Ci para  E (onde M R =M C i). 
Fazendo isso, ele eleva o produto  e dim inui os preços. A té 
este ponto, alguns benefícios das inovações advêm  aos consu­
m idores. Com preço sob sua “adm inistração”, não há  necessi­
dade de tem er com petidores que fru strem  seus cálculos com suas 
ações. D iferentem ente das em presas com petitivas que rap i­
dam ente sofrem  pressões de preço para  adotar, caso tenham  
se re ta rdado  devido a d iferentes parâm etros subjetivos e obje­
tivos com os quais se defrontam  os m em bros da indústria  (um  
ponto a ser desenvolvido posteriorm ente), o m onopolista pode 
fazer livrem ente sua própria  suposição sobre a v ida ú til do 
novo investim ento. E o fa rá  ainda mais, pois, se os seus cálculos 
o levam  a re je ita r  a adoção, há pouca probabilidade de que 
alguém  adote a nova receita, que para  um a em presa nova deve 
conferir um a vantagem  de custo sobre a receita  ex isten te do 
monopolista. Sem ta l poder de antecipação, o m onopolista teria, 
de há m uito, cessado de o ser.

F I G U R A  -  2
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F F ’ P i’ P i (novo lucro de monopólio) >  G G ’ P 0’ P 0 (o antigo 
excedente de monopólio com FC, custo fixo contabilizado)

Prova: ao produto  OQ0, H H ’ P 0’ Po >  G G ’P 0’ Po 

Agora, F F ’ P i’ P x >  H H ’ P 0’ P 0 

(>  G G ’ Po’ Po), 

já  que MR >  MCi ao produto  OQ0 

e MR =  MCi ao produto  OQi

Enquanto  essa ausência de pressão com petitiva para  a ado­
ção é clara, é incorreto a trib u ir  o ritm o de adoção m ais deli­
berado ao seu desejo de conservar seu capital investido. De 
fato, em  v irtude do dinam ism o im previsível das inovações, o 
excesso de lucros e prudência podem  ser exatam ente o resu l­
tado certo. Na subseção que segue, ten tarem os m ostrar que o 
modelo com petitivo sob inovações recorrentes não é exatam ente 
o que os livros-textos dizem sobre seus valores norm ativos. 
As firm as com petitivas são v ítim as da “síndrom e da ro tin a” e 
a v iabilidade de longo prazo de modelo é posta em dúvida.

2.4.  Concorrência

A  adoção de equipam ento novo no lugar do antigo, como 
em  monopólio, abaixa as curvas de custo da firm a com petitiva. 
Suposições sim ilares são adotadas sobre a dem anda (preço) e 
o valor residual. Como ponto de partida, consideram os a indús­
tria  como estando inicialm ente em  um  estado de equilíbrio a 
longo prazo e todas as firm as gozando de um  tam anho de ins­
talação igualm ente ótimo. A figura 3 m ostra estas especifi­
cações. Se a  firm a típica apresentada é a líder de adoção, ela 
au ferirá  lucro onde antes não existia  nenhum , sob o dado preço 
do produto, P 0. Na m edida em que outras firm as adotam  a 
inovação, P  cai, fazendo pressão para  ser suportada por firm as 
que se re ta rd a ram  na adoção. A pressão se to m a constran­
gedora quando P  cai abaixo de AVC0.
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Supondo-se um a oferta de fator perfeitam ente elástica, o 
ATCi é invarian te  em  relação ao tam anho da indústria . O novo 
preço de equilíbrio  a longo prazo é então P t, igual ao ponto 
m ais baixo em  ATCi. A nova oferta de longo prazo da indús­
tria , S jS i, é derivada da suposição de que todas as firm as exis­
ten tes adotam  a inovação e perm anecem  na indústria  (sem 
novas en tradas). É certam ente um a questão aberta  se S 1 S 1 é con­
sistente ou não com o novo equilíbrio  de longo prazo. P ara  
alcançar a este últim o, pode ser necessário reduzir o núm ero 
de firm as ou expandi-lo. Como foi m ostrado na F igura 3, há 
lugar para  expansão da indústria , a qual, na  m edida em que 
ocorre m uda de S S para  S ’ S 9 Assim, a longo prazo, todos

1 1  í i
os lucros em  excesso desaparecem  e o preço de equilíbrio mais 
baixo reflete  um a transferência com pleta dos fru tos das ino­
vações, dos produtores para  oconsumidor, cujo bem -estar é o 
fim  últim o de todas as atividades econômicas. Este é o funcio­
nam ento teórico do modelo de concorrência. As adoções ocor­
rem  rapidam ente, dado que as unidades atom ísticas são toma- 
doras de preço e inform ação; e agem  sem consideração pela 
conseqüência de sua ação coletiva. Os lucros são> efêm eros, mas 
agem  como incentivos poderosos no processo de ajustam ento, 
reforçados pela sanção negativa de perda no caso de não-adoção. 
Os benefícios sociais das inovações são obtidos rapidam ente e 
advêm  em proveito do público. A té aqui se tra ta  da sabedoria 
convencional.

A  introdução às considerações da teoria  e lem entar do capi­
ta l am eaça a lte ra r esta visão. Na apresentação form al da teoria 
de técnica de escolha generalizada re tra tad a  na F igura 1, ex­
pressam os os preços de bens de capital como o custo de fluxo 
de serviço sob condições de “m anutenção p erp é tu a” Não que­
rem os negar a noção W èckselliana de escolha ótim a de dura­
bilidade, claram ente válida onde existe ta l conjunto de escolha. 
J á  que nosso propósito é exam inar as inovações que envolvem 
propriedades ou tras que a durabilidade, é válido conceber a 
durabilidade in fin ita  a través de “m anutenção perp é tu a” como 
um  m étodo de padronização do preço de fluxo de bens de capi­
ta l cu ja durabilidade difere. Isto basta para  o propósito de 
exposição form al. No m undo real, a durabilidade associada a 
bens de capital que incorporam  ou articu lam  um a inovação não 
é geralm ente su je ita  a escolha. O custo de m anutenção é um a 
função crescente do tempo. Na ausência de inovação (ou obso­
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lescência) tom a-se econômico substitu ir o antigo equipam ento 
em  algum  momento. Vamos cham ar esta v ida economica­
m ente ú til de vida não descontada — não descontada, isto é, 
por obsolescência antecipada. A creditam os que as firm as com­
petitivas como tom adoras de inform ações provavelm ente acei­
tam  a vida não descontada do equipam ento sob consideração, 
especialm ente quando sujeitas a pressões para  adotar a  ino­
vação. Tais pressões surgem  porque, en tre  as incontáveis un i­
dades atom ísticas, há sem pre m uitas com perspectivas otim is­
tas sobre as dimensões subjacentes do cálculo' do lucro, den tre  
as quais a v ida do equipam ento é uma. A lém  do mais, o 
cálculo para  adoção é d iferente en tre  as firm as pela razão 
adicional de elas te rem  histórias diferentes, portanto, em  qual­
quer m om ento no tempo, um a distribuição de idade diferente. 
Se um a inovação não é vantajosa para  firm as com equipa­
m ento de “idade” recente, ela o será para outras com equipa­
m ento m ais antigo. F inalm ente, há pressão v inda da en trada 
de novas firm as, as quais, sendo “novas”, encontrarão um a 
m argem  com petitiva na inovação, mesmo que sua redução de 
custo seja m uito pequena para g aran tir a adoção pelas firm as 
existentes.

A  grande m udança no cenário com petitivo corresponde 
certam ente à m udança do preço do produto quando um a ino­
vação vantajosa é adotada em  massa. Vimos que, sob mono­
pólio, dadas quaisquer condições iniciais, um a inovação v an ta ­
josa só pode m elhorar os lucros do monopolista. O fim  prem a­
tu ro  do fluxo de benefícios pela obsolescência não é im portante 
em  um  sentido operacional, como ficou claro a p a r tir  da 
discussão an terio r com relação às equações (5-6) onde deter­
m inado preço de produto sustenta os fluxos de renda. Mas o 
solapam ento da seqüência de renda antecipada pelas inovações 
ganha real peso no caso com petitivo pela queda no preço de 
produto. Ao se m over de um  equilíbrio de longo prazo para  
outro, como a inovação exige, a indústria  incorre em novos 
gastos de capital ao ado tar a inovação, susten ta um a perda de 
cap ita l no investim ento, a qual está ainda para  ser recuperada, 
e aufere um  rendim ento “norm al” no novo investim ento. Seu 
lucro “em excesso”, d u ran te  o período de ajustam ento, é tem ­
porário  e im provável de fornecer um  am ortecedor adequado 
para  absorver os de perda de capital necessárias por causa das 
periódicas. É neste sentido que se configura um a questão real, 
concernente à viabilidade de longo prazo de um a indústria  na
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form a de concorrência pura, pela qual aspiram  os escritores 
socialistas seguidores de L ange-L em er. A  ag ricu ltu ra  é de 
im portância especial neste contexto, devido aos esforços públi­
cos em  larga escala P  e D (9> (incluindo inform ação ou ex ten­
são) que tendem  a gerar um a alta tax a  de inovações, reforçada 
pelas ativ idades privadas! na indústria . A  “síndrom e da ro tin a”, 
m encionada anteriorm ente, ganha peso. Se um a política palia­
tiva  for sugerida aqui, será do mesmo gênero que a de subsídio 
para  um a indústria  de custo decrescente, acoplada com o requi­
sito de preço a custo m arginal.

Sob condições de m obilidade de recursos, um  desempenho 
sombrio a longo prazo, do tipo que atribuím os à indústria  com­
petitiva, levaria a um  êxodo de firm as e recursos, até que 
os rendim entos perm itam  um  prêm io consistente com as carac­
terísticas depreciadas da indústria . No caso da agricultura, 
devido às baixas elasticidades de dem anda (renda e preço) e 
um a alta  taxa  de inovações, e à baixa m obilidade de recursos 
(especialm ente m ão-de-obra), com binados com alta  especifici­
dade, a em presa-fazenda, de form a sim ilar a um  hom em  perse­
guindo um  horizonte que recua, infelizm ente se defron ta  cons­
tan tem ente com rendim entos reduzidos de seus recursos, para 
não m encionar os retornos norm ais de equilíbrio. A  noção de 
subsídio é m encionada anteriorm ente tendo em perspectiva um  
contexto estreito.

Falando de form a m ais geral, a ag ricu ltu ra  é realm ente 
um  setor especial com um  conjunto de problem as e parâm etros 
não encontrados em qualquer parte. No domínio da política 
pública, como E arl H eady colocou há m uitos anos, a prim eira 
ordem  dos negócios é reconhecer que em países de renda ele­
vada o propósito real, ao se avançar a tecnologia agrícola, não 
se situa em  aum entar o produto, mas sim em  libera r mais recu r­
sos agrícolas para  serem  em pregados em qualquer ou tra parte. 
Sob esse aspecto, pouco há de positivo que se possa dizer a 
favor das políticas paliativas públicas que atacam  preços agrí­
colas baixos como um  sintoma, ao invés de atacar o problem a 
básico de efetuar a transferência de recursos necessária.

(9) “R and D ”, no original em inglês.
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3. INOVAÇÃO E EMPREGO NA AGRICULTURA (dos PMD)

N esta seção centram os nossa atenção sobre o efeito do 
em prego de inovações do tipo Revolução Verde nos PMD. P r i­
m eiro, para  com paração adotarem os as inovações estritam ente  
poupadoras de mão-de-obra. Tais inovações são essencialm ente 
n eu tras em  term os de produto, em bora colhedores de algodão 
possam  de algum a form a reduzir a produção, e os tratores, ao 
lav ra r m ais profundam ente, possam de certa form a elevá-la. 
(Abstrair-nos-em os por ora do efeito das m áquinas na res­
trição tempo, cujo relaxam ento poderá ab rir novos sistem as 
de colheita). O efeito negativo no em prego é óbvio sob qual­
q uer salário dentro  da am plitude relevante (V eja F igura 4). 
P o r outro lado, a Revolução V erde é dita como sendo em pre- 
gadora de mão-de-obra, poupadora de te rra  ou increm entadora 
e elevadora de produto. Todas estas características são con­
sistentes com a condição de escassez dos PMD e com suas dis­
ponibilidades de alimentos. A inferência convencional é de 
que as inovações da Revolução Verde aum entam  o em prego e 
a renda rural. O sentim ento recente de m al-estar se baseia no 
argum ento de que, dada a dem anda inelástica de alim ento, o 
declínio no preço do produto, resu ltan te  da adoção em  massa, 
reduz a  renda agregada da fazenda e causa queda no emprego. 
Assim, mesmo as inovações do tipo da Revolução V erde podem  
ser prejudiciais para a agricultura, a m enos que a m ão-de-obra 
seja transferida  liv rem en te(10) Esta é a  questão a ser investi­
gada nesta seção.

Se as inovações da Revolução Verde (abreviando: ino­
vações da RV) são lucrativas, acarre tam  conseqüências nos 
custos e no preço do produto como m ostra a F igura 3. No entanto, 
a análise an terio r supunha que todos os fatores de produção, 
incluindo a mão-de-obra, fossem móveis. A exam inar explici­
tam ente o efeito do em prego nesta  seção, reconhecemos im per­
feições no m ercado de trabalho  e o problem a ubíquo do desem ­
prego aberto  e fechado no PMD.

(10) Veja, por exemplo, Ruy Miller Paiva, "Modernização e Dualismo 
Tecnológico na agricultura”, Pesquisas e Planejamento: dezembro, 
1971, e o artigo de Edward Schuh na mesma revista.
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A figura  5 analisa o efeito no em prego de inovações RV- 
A m udança no M .V .P  da firm a é consistente com as carac­
terísticas do uso de m ão-de-obra de tais inovações, cujo com­
ponente técnico crítico, variedades de sem ente de a lta  p rodu­
tividade, exige m ais m ão-de-obra por unidade de área de cul­
tivo para  a aplicação de fertilizan te  e água, para  capinar, con­
tro la r as doenças e fazer a colheita. A  m udança inicial no 
M .V .P  (de P i Li p ara  P 2 L 2) refle te  um  aum ento n a  produ­
tiv idade física do trabalho  com preço de produto  constante.

F I G U R A  -  5

EM PRESA AGRÍCOLA

A adoção em m assa da inovação pelo setor leva a um  
declínio do preço do produto, de form a a reduzir a  renda to ta l 
do setor devido à dem anda inelástica que enfrenta . A 
segunda m udança no M.V.P. da firm a de P 2 P 2 para  P 2 ’ L 2 refle­
te m udança no preço. Em  v irtude do fato de que o declínio 
da renda do setor é acom panhado por quedas m ais ou m enos 
proporcionais nas rendas das firm as agrícolas, se o em prego 
cai ou não na  fazenda típica, como se m ostra na figura, tra ta - 
se claram ente de um a questão aberta. A resposta depende 
de (1) a m udança inicial no M . V . P . ,  (2) a elasticidade da
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dem anda e (3) condições de oferta de m ão-de-obra. A figura 5 
deixa claro' que um a queda na renda pode ser consistente com 
decréscim o ou não alteração do emprego.

Fica claro tam bém  que a perspectiva pessim ista sustentada 
por alguns, mesmo que em piricam ente válida, tem  sua apli­
cação restring ida aos PMD que estão isolados do comércio 
ex terio r com relação a produtos agrícolas. Se um  PMD é im por­
tador dei alim ento, o aum ento da produção dom éstica desloca im ­
portações ao preço existente. Se é um  exportador (pequeno em  
relação à dem anda m undial), o aum ento de produção leva a 
m ais exportações. Em  qualquer dos casos é necessário que 
não se verifique m udança nos preço do produto. A lém  do 
mais, mesmo para economias fechadas, o argum ento  considera 
a dem anda como dada e ignora as taxas tip icam ente altas de 
aum ento anual na  dem anda de alim ento que caracteriza os 
PMD., dado seu rápido crescim ento populacional e a lta  elasti­
cidade de renda.

U m a vez tendo-se reconhecido a m udança n a  dem anda, 
torna-se evidente que aum entos significantes em  em prego agrí­
cola são possíveis som ente se ocorrem  m udanças, ta is como as 
da F igura  5, de P iL i p a ra  P 2 L 2. Tais m udanças e o aum ento 
na oferta de alim ento que as acom panha não m ais precisam  
resu lta r em declínio de preço. Isto é, P 2 L2 não é deslocado 
para  P 2’ L2 P or outro  lado, se não há inovação do tipo RV 
(ou expansão do setor através de investim ento norm al), o 
aum ento no preço do produto resu ltan te , que deslocou P 1 Li para 
cim a m as em tom o de Li, como pivot, pode som ente gerar 
efeitos de em prego lim itados em  qualquer salário determ inado.

A  principal dificuldade sobre a RV é de ca rá ter d istribu­
tive. As propriedades e exigências técnicas são m enos neu tras 
em  relação à escala do que com um ente se supõe. A lém  disso, 
m esm o que os novos fatores sejam  perfeitam ente divisíveis, o 
tam anho da propriedade faz bastan te  d iferença em  vários outros 
aspectos. As propriedades pequenas são m enos capazes de 
acesso a crédito e m ercados de novos fatores. Elas tendem  a ser 
adm inistradas menos habilm ente, são deixadas de lado pelo 
fluxo de inform ação e pelo serviço de extensão técnica. Um 
ponto a ser desenvolvido na próxim a seção consiste na tendên­
cia que elas aparen tem ente apresentam  de forte “aversão a 
risco” Como propriedades fam iliares (frequentem ente na 
m argem  da subsistência), dependendo com pletam ente da mão-



61

de-obra fam iliar não paga, são m al equipadas para se a justarem  
ao uso da m ão-de-obra. A  RV, além  de aca rre ta r risco adicio­
nal, crédito e novos fatores em  oferta insuficiente, é tam bém  
lim itada geograficam ente. Em v irtude de exigências de ir r i­
gação inflexíveis e específicas em term os de tem po associadas 
a variedades de alta  produtividade, ela é lim itada a áreas com 
sistem a de irrigação e drenagem  com pleta, deixando assim  de 
lado outras áreas menos bem  situadas. U m  resultado com um 
den tro  da ag ricu ltu ra  é a deterioração da distribuição da renda 
(por tam anho e área). Esta tendência é agravada se o efeito 
do preço-m acro é negativo. E laborando m ais os parágrafos 
precedentes (em relação aos efeitos preço e em prego), é certo 
sugerir que os efeitos preço negativos ganhem  peso se o ritm o 
da RV é rápido e se o governo estiver executando um a política 
de sustentação de preços. Tal política (adotada inicialm ente 
p ara  fom entar a produção e reduzir a  im portação), pode, sob 
a RV, causar excedentes por m anter os preços acim a dos preços 
de im portação. Estes excedentes não podem  ser exportados 
sem um  subsídio de exportação. Se o apoio for retirado  ou 
reduzido, como a índ ia  estava prestes a te r de fazer antes que 
o tem po desfavorável desencarrilhasse a sua RV, o efeito nas 
pequenas propriedades e regiões deixadas de lado te ria  sido 
óbvio.

Na figura 5, analisam os a propriedade com ercial (produção 
para o m ercado com m ão-de-obra assalariada). Passem os à 
propriedade de subsistência (produção para  consumo domés­
tico, com m ão-de-obra fam iliar não paga e sem valor de uso 
a lternativo), para  fins de com plem entação e de um  insight 
adicional do problem a distributive. Supomos aqui que as ven­
das só ocorrem  na m edida em  que é preciso pagar os fatores 
comprados, tornados necessários pela RV O produto total, TP, 
é expresso em unidades de produto físico, como tam bém  o é o 
custo de fatores comprados. A presentam os a condição inicial 
TP- como produzindo o produto  de subsistência m ínim o em  
Ei, onde M P =  0 (figura 6) consistente com a suposição fun ­
dam ental de m ão-de-obra de valor zero do clássico modelo de 
dois setores de Lewis. OLs e OYs representam  o m ínim o crítico 
de lazer e renda (produto) necessários à m anutenção da efi­
ciência da mão-de-obra. O m apa de indiferença de renda-lazer 
não se estende em  zonas dem arcadas pelas linhas de m ínim o 
delineadas em  L s e Ys perpendiculares aos eixos. O ponto E x 
rep resen ta  a escolha dom inante de subsistência e a distância
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Ei F  m ede lazer involuntário  ou desem prego disfarçado. A 
quantidade de trabalho  produtivo AG é com partilhada pelos 
m em bros de um a dada força de trabalho  fam iliar, cujo tem po 
to ta l de trabalho  disponível é m ostrado por OA.

F I G U R A  - 6 

PROPRIEDADE DE S U B S IS T Ê N C IA

A RV eleva a curva T P  até  T P 2. A  m udança é m aior do 
que aparen ta  v isualm ente, devido ao fato  de que a  curva in te i­
ra, T P 2, é deslocada descendentem ente, T P 2, é por um a distância 
constante A A ’ =  0 0 ’ onde 0 0 ’ rep resen ta  os fatores comprados 
em unidades de produto, sendo a conversão feita  ao preço re la­
tivo fator-produto . Em  outras palavras, a curva T P2 m edida 
verticalm ente do eixo O’A ’ dá o produto  bruto; do eixo O A, 
fornece o produto  líquido. > A ntes da RV, consideram os todos 
os fatores como fornecidos in ternam ente  pela propriedade. 
Como é delineado na  F igura  6, a  RV perm ite  que um  novo 
equilíbrio  da propriedade fam iliar seja alcançado em  E2, pro-
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duzindo u tilidade m ais elevada para  o la r e m aior produto 
líquido.

Se introduzirm os um  declínio no preço do produto  (devido 
a aum ento de produção e vendas das propriedades com erciais), 
0 0 ’ aum enta, abaixando a curva T P 2 em  relação ao eixo OA. 
Na m edida em  que isto ocorre, é quase certo  que o em prego 
se eleve acompanhado por uma redução de bem-estar. Se T P  
passar por F, a renda fam iliar j(líquida) não é m ais alta  do 
que antes da RV, enquanto que o desem prego disfarçado (não 
necessariam ente com relação a alternativas em  cidades) é eli­
minado. Se o efeito preço da RV se to rna ainda m ais desfa­
vorável, a propriedade, ou é expulsa ou, m ais plausivelm ente, 
vo lta ao regim e pré-RV  e se isola do mercado. Em geral, o 
efeito da RV (em prego e renda) na propriedade estritam ente 
de subsistência pode ser tan to  neutro  (não é adotado ou é 
relegado) ou positivo. Modificação na dem anda e m udança no 
preço do produto  produziriam  obviam ente pouco efeito 
sobre ta is  propriedades. Fica igualm ente claro que m aior em ­
prego não m ais precisa ser indicativo de m aior bem -estar ou 
renda para  o la r fornecedor de mão-de-obra, d iferentem ente do 
caso das propriedades comerciais.

P ara  as propriedades fam iliares com um  grau  m ais elevado 
de comercialização, o bem -estar, a  vulnerabilidade ao efeito da 
m udança de preço, o em prego e o incentivo ou a capacidade 
para  adotar inovações teriam  posição in term ediária  en tre  os 
dois casos extrem os estudados.

4. DETERMINANTES DE ADOÇÃO

M encionamos an terio rm ente diversos aspectos ligados ao 
tam anho da propriedade que têm  relação com a capacidade de 
ado tar inovações. Aqui, desejam os investigar o risco e a incerteza 
como um  fato r determ inante. Consideramos verdadeiro que a 
inovação tem  como conseqüência um  acréscim o no risco e incer­
teza. P ara  o operador de propriedade individual, o risco e a incer­
teza são aquilo que ele percebe como tal. Em  um  m undo de resu l­
tados binários (o qual adotarem os para  sim plificar a exposição), 
suas probabilidades subjetivas P  e (1 - p) para sucesso e fracasso,
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associadas à adoção, podem  te r  bem  pouca relação com  a rea li­
dade. Aspectos m encionados an teriorm ente, como acesso a 
m ercados e inform ações e habilidades adm in istra tivas (educa­
ção), servem  p ara  condicionar sua visão sobre seu m undo res­
trito .

U m a vez que estam os nos ocupando com novo risco relacio­
nado a inovação, vam os considerar a renda  presente Ys como 
umal renda certa. Dadas as probabilidades subjetivas do fazen- 
dèiro sobre Yi (fracasso) e Y2 (sucesso) sob a inovação, a renda 
esperada (menos o custo corrente dos fatores com parados), E (Y) 
é então com parado com a renda certa, Y s. O equivalente em 
term os de u tilidade do teste an terio r da adoção, como m ostrado 
na  fig. 1, é então satisfeito, se E(Y ) excede Ys em  um a m ar­
gem  m aior do que o prêm io do risco, ab (F igura 7).

O indivíduo re tra tad o  na figura é “avesso ao risco”, con­
form e o dem onstra a função de utilidade ordinal côncava para

F I G U R A  - 7
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baixo. E sta reg ra  de adoção é válida por que, quando a 
E (Y) >  Yp (renda m ais prêm io de risco) na  figura 7, a u tili­
dade esperada E(U ) =  ef é m aior que a u tilidade da renda 
certa, UYS =  ag. A  teoria de m axim ização da utilidade sob 
incerteza aqui envolvida é fam iliar e acarre ta  as seguintes 
relaçõesi:

(7) E (Y) —• Pl Y, +  (1 - P l) Y2

(8) E (U) =  Pl UYi +  (1 - P l) UY2

Dados Yi e Y2, a localização de E (Y), digamos em  f, é 
determ inada por p t enquanto que E (U) é representado pela 
coordenada de corda cd do ponto f.

A regra de adoção há pouco citada exige modificação se 
a renda certa  antes da adoção Ys for tra tad a  como a renda de 
subsistência m ínima. É plausível supor que cair abaixo da 
u ltim a renda represen ta arriscar a perda da propriedade, o que 
pode facilm ente acontecer sob as condições usurárias que regem  
os em préstim os para  as propriedades fam iliares de subsistência. 
Em ta l situação, a adoção não é provável, mesmo se E (Y) >  Yp. 
Ê claro que é possível a lte ra r form alm ente a função de u tili­
dade, introduzindo-se descontinuidade no ponto a de form a a
fazer a corda cd g irar para  baixo em  tom o do ponto a. Tal
alteração pode inverte r claram ente a desigualdade em 
E (Y) <  Yp. P or m ais que se deseje m anipu lar a função de 
utilidade, o ponto em questão consiste em  fornecer um a racio­
nalização para  a não-reação das propriedades pequenas em 
face de inovações aparentem ente recom pensadoras. É claro que 
ta l explicação não precisa supor funções de u tilidade dife­
ren tes en tre  propriedades pequenas e grandes, mesmo que as 
respectivas reativ idades sejam  m arcadam ente diferentes.

A lém  disso, é claro que não-reatividade rela tiva das peque­
nas propriedades é tam bém  reforçada por suas visões subje­
tivas sobre Yi, Y2 e as probabilidades relacionadas. Dadas as 
m aiores lim itações que tiveram  em  relação a educação (por­
tanto, capacidade lim itada para  d istinguir e explorar novas 
possibilidades técnicas) e de acesso a m ercados de fatores, as 
opiniões tendem  a ser menos otim istas do que aquelas das pro­
priedades maiores. Se um  seguro tecnológico se sugere aqui 
(to rnar Y x <  Ys em  Y2 =  Ys), o princípio é direto e o p rê­
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mio exigido facilm ente calculado, dada um a noção a tuaria l a tiva 
da distribuição de probabilidade. A discussão de problem as 
práticos fica além  do escopo deste trabalho.

Em  conclusão, sentim o-nos tentados a sugerir um a aborda­
gem  m ais am pla para  a RV., dando atenção aos esforços» bioló­
gicos que visavam  o desenvolvim ento de novas variedades que 
reduzissem  os riscos e as exigências de se adquirirem  fatores 
químicos com plem entares e que aum entassem  o volum e de em ­
prego anual. A lém  do foco de atenção presente nas variedades 
de a lta  produtividade, a RV- poderia bem  se v o lta r p ara  varie­
dades que resistam  a seca, doença e insetos, como tam bém  
variedades e p ráticas que relaxem  a restrição do tempo, per­
m itindo assim  m últip las colheitas. A RV. a tu a l não  é na  p rá ­
tica n eu tra  em  relação a escala; um a nova orientação na d ire­
ção sugerida a judará  a corrig ir o equilíbrio em  favor das pro­
priedades pequenas e daquelas situadas em  áreas com supri­
m ento incerto  de água.


